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Dia 09/12/2024 - 14:00h
 
PARTICIPANTES:
1. Juiz Federal Sérgio Santos Melo, Coordenador do CLI; 
2. Juiz Federal Substituto Robson de Magalhães Pereira, representante do

CEJUSCON/BH; 
3. Juiz Federal Substituto Daniel Carneiro Machado, representante de Vara

Cível; 
4. Juiz Federal Substituto Eduardo Henrique Lauar Filho, representante de Vara

de Juizado Especial Federal; 
5. Juiz Federal Substituto Giovanny Morgan, representante de Vara de

Execução Fiscal; 
6. Juíza Federal Substituta Gabriela de Alvarenga Silva Lipienski, representante

de Vara Criminal; 
7. Juíza Federal Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende, representante

das Turmas Recursais;  
8. Juíza Federal Silvia Elena Petry Wieser, em exercício em Subseção Judiciária

do interior do estado; 
9. Juíza Federal Substituta Marina de Mattos Salles, em exercício em Subseção

Judiciária do interior do estado; 
10. Juiz Federal Substituto Marcos Padula Coelho, em exercício em Subseção

Judiciária do interior do estado; 
11. Raimundo do Nascimento Ferreira, servidor da área administrativa indicado

pelo Diretor do Foro;
12.  Leandra Mara Fernandes Zocrato, servidora representante do NUGEPNAC.
 
PAUTA:
 
1. Relato dos integrantes Silvia Elena e Luiz Cláudio acerca da participação no

3º encontro dos Centros de Inteligência do Poder Judiciário;
2. Aprovação do relatório de atividades do CLI do 3º trimestre.
3. Instituição da Rede de Inteligência dos Juizados Especiais Federais - RIJEF

 

RELATÓRIO
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Aberta a reunião, com a palavra o Juiz Federal Sérgio Santos Melo,

Coordenador do CLI, deu ele as boas vindas à Leandra Zocrato, que está participando na
condição de servidora do NUGEPNAC - Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações
Coletivas.

O membro Daniel Carneiro levantou um ponto importante sobre a conciliação de
execuções individuais de ações coletivas. Ele mencionou que conseguiu marcar uma reunião
com a corregedoria e o chefe da AGU para discutir a abertura da AGU para a conciliação
dessas execuções. Dr. Daniel destacou que essas ações coletivas, principalmente em Belo
Horizonte representam um grande número de processos. Ele enfatizou a importância de buscar
uma composição para evitar a judicialização e resolver essas questões de maneira mais célere
e efetiva. Esclareceu que participará da reunião representando o CLI, que será na sexta-feira,
dia 13 de dezembro de 2024. 

Com relação ao primeiro item da pauta - Relato dos integrantes Silvia Elena e
Luiz Cláudio acerca da participação no 3º encontro dos Centros de Inteligência do Poder
Judiciário, Dra. Silvia Elena trouxe o relato sobre a sua participação no 3º encontro cujo tema foi
"Inteligência da Amazônia: Saberes e soluções inovadoras para a justiça", realizado no estado
do Pará nos dias 12 a 14 de novembro de 2024. O evento reuniu magistrados, especialistas e
colaboradores de todo o país para discutir inovações e melhorias no sistema judiciário.
Destacou a importância da capacitação em inteligência artificial e a cooperação entre os
tribunais. Leandra Zocrato, que também participou no evento, trouxe informação sobre o tema
da Inteligência Artificial que foi amplamente debatido durante o encontro, e também informou
que um dos maiores problemas é a questão da segurança da informação. O CNJ ainda
normatizará o assunto, o qual  necessita de muita atenção e cuidados formais. 

Com relação ao item da pauta  Instituição da Rede de Inteligência dos Juizados
Especiais Federais - RIJEFO -  o coordenador Sérgio Melo, apresentou a minuta de portaria do
CJF que instituirá a Rede de Inteligência dos Juizados Especiais Federais - RIJEF que estará
vinculada à Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais – TNU, com os
objetivos de identificar e propor tratamento adequado de demandas estratégicas ou repetitivas e
gestão do sistema de precedentes.

O integrante do CLI, Dr. Robson trouxe a discussão sobre a elaboração de um
roteiro para ações de medicamentos e para o cumprimento de sentença. Ele mencionou a
necessidade de atualizar os colegas sobre uma questão antiga relacionada a execuções
individuais de ações coletivas e, em seguida, trouxe à tona a importância de adaptar as ações
de medicamentos às novas diretrizes estabelecidas pelo STF. Dentre as discussões os
principais pontos para a construção do roteiro foram: necessidade de adequação ao Tema 1234
do STF, determinação de emenda à inicial, impacto nas ações em tramitação. O Coordenador
sugeriu a a imediata implantação da comissão responsável pela elaboração do roteiro, que
inclui a juíza Ariane, sob sua coordenação, e os membros do CLI o juiz Daniel, a juíza Marina, o
juiz Eduardo e o juiz Robson. O coordenador do CLI, Sérgio Melo, irá entrar em contato com a
Juíza Ariane para alinhar os próximos passos.

Com relação ao item da pauta -  Aprovação do relatório de atividades do CLI do
3º trimestre. O coordenador informou sobre o Relatório Trimestral e após discussão, foi
aprovado por unanimidade.

 
Sem mais, o Coordenador do CLI encerrou a reunião.
 

Responsável pela Ata Data

Daniele Guimarães Silva 09/12/2024
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Documento assinado eletronicamente por Sérgio Santos Melo, Juiz(a) Federal
Coordenador(a) do Centro Local de Inteligência., em 17/12/2024, às 17:05, conforme art.
1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Carneiro Machado, Juiz(a) Federal
membro do Centro Local de Inteligência, em 17/12/2024, às 17:34, conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Padula Coelho, Juiz(a) Federal membro
do Centro Local de Inteligência, em 17/12/2024, às 17:37, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Robson de Magalhães Pereira, Juiz(a) Federal
membro do Centro Local de Inteligência, em 18/12/2024, às 05:50, conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Henrique Lauar Filho, Juiz(a) Federal
membro do Centro Local de Inteligência, em 19/12/2024, às 08:13, conforme art. 1º, § 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende,
Juiz(a) Federal membro do Centro Local de Inteligência, em 19/12/2024, às 08:25,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1042338 e o código CRC 6A47BD8C.
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RELATÓRIO CRONOLÓGIO DAS ATIVIDADES DO CLI-MG DOS MESES DE 

JULHO A SETEMBRO/2024. 

02/JUL - Reunião dos integrantes do núcleo do JEF (Sérgio-coordenador, Sílvia, Carmen, 

Marina e Eduardo) para tratar da afetação da demanda oriunda do Secretário Geral do TRF6 

envolvendo a retomada do julgamento dos processos de correção monetária do FGTS, tendo 

em vista julgamento do tema pelo STF. 

05/JUL- Finalizada a Nota Técnica 02/2024, em adesão com ressalva, à NT do TJMG 

envolvendo o tema relativo à racionalização das Execuções Fiscais à luz do Tema 1.184 do 

Supremo Tribunal Federal. O relator da NT foi o vice coordenador do CLI-MG, Luiz Cláudio. 

08/JUL - 5ª Reunião do CLI (pauta, ata e arquivo de vídeo inseridos na Equipe do CLI no 

Teams), onde, além de outras deliberações, destacou-se a aprovação, por unanimidade, da Nota 

Técnica 02/2024. 

09/JUL - Assinatura, pelo relator e coordenador, da versão final da NT 02/2024 para publicação 

no Informativo do NUGEPNAC e para ser noticiada a toda a 6ª Região pela ASCOM. 

10/JUL - Informado pelo coordenador aos demais membros o recebimento de e-mail oriundo 

da AGE/MG - Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais, datado de 28/06/2024, noticiando 

indícios de superfaturamento em quase 200 ações de medicamentos de alto custo, envolvendo 

escritório de advocacia sediado em São João del Rey/MG. 

Na oportunidade, o coordenador informou que já havia se reunido com as juízas federais de 

São João del Rey e com o coordenador da secretaria única das varas cível de Belo Horizonte 

para obter mais informações. 

11/JUL - Em reunião do coordenador do CLI com os membros do Núcleo Cível (Vânila, 

Daniel, Robson e Marcos) a questão envolvendo a "denúncia" da AGE foi discutida, decidindo-

se pela abertura de um SEI sigiloso onde a questão deveria ser formalmente tratada, sendo que 

a afetação do tema para providências pelo CLI seria deliberada pelo pleno. 

18/JUL - Solicitação a todos os membros de sugestões na minuta de um questionário a ser 

elaborado pelo CNJ para ser respondido pelos CLI´s de todos os três ramos principais da Justiça 

Nacional (Federal, Trabalhista e Estadual). Tratava-se da iniciativa da Conselheira Daniela 

Madeira, que é juíza federal da 2ª Região, visando à criação de um Portal que englobe todas as 

unidades de inteligência desses três ramos da Justiça. 

19/JUL - Comunicado, pelo coordenador, no chat da AJUFEMG, a necessidade de que todos 

os magistrados com competência cível em vara comum acessassem o SEI sigiloso acerca dos 

indícios de fraudes em ações de medicamento. 

20/JUL - Submissão, para aprovação pelo pleno, da Nota Técnica 03/2024, de relatoria dos 

membros Carmen e Marina, tendo como revisores os membros Robson e Sílvia. Trata-se de 



NT visando à uniformização do procedimento de retomada do trâmite processual nas ações de 

FGTS, em face do julgamento da ADI 5090 pelo STF. 

22/JUL - Aprovação da NT 03/2024. 

26/AGO - 6ª Reunião do CLI (pauta, ata e arquivo de vídeo inseridos na Equipe do CLI no 

Teams), onde, além de outras deliberações, destacou-se a aprovação da participação de um juiz 

auxiliar da COGER nas reuniões do CLI, sem direito a voto. 

Na oportunidade, o juiz em auxílio à COGER, Lucílio, propôs a interlocução direta entre a 

COGER e o CLI para auxílio mútuo nas demandas visando à melhoria da atividade 

jurisdicional. 

Foi aprovado, ainda, o encerramento das providências relativas à  "denúncia" da AGE/MG em 

relação às fraudes, com a remessa de todas as informações e peças nele contidas para o 

Ministério Público Federal a fim de se apurar eventuais ilícitos. 

Deliberou-se, ainda, fosse sugerida à Corregedoria Geral da Justiça Federal da 6ª Região a 

expedição de recomendação a todos os magistrados integrantes da 6ª Região para que 

tomassem ciência do presente processo administrativo, notadamente a Manifestação da lavra 

da juíza federal da Subseção Judiciária de São João del Rey. 

11/SET - Reunião com juiz estadual Ronaldo, coordenador do CLI do TJMG, a pedido daquela 

instituição, para estreitamento dos laços e formalização de parcerias institucionais entre os 

centros de inteligência do TJMG e do TRF6. 

Participaram da reunião, pelo CLI/6ª Região, o coordenador, Sérgio e a integrante Carmen, e 

pelo TJMG, além do Dr. Ronaldo, a gestora Beatriz que explicou o funcionamento do CLI 

estadual. 

18/SET - Abertura de inscrições para III Encontro Nacional dos Centros de Inteligência do 

Judiciário, com o tema "Inteligência da Amazônia: saberes e soluções inovadoras para a 

justiça", a ser realização em Belém do Pará, tendo a coordenação informado a obtenção de 

pagamento, pelo TRF6, das despesas de deslocamento e diárias para dois membros do CLI. 

Foram escolhidos os membros Luiz Cláudio e Sílvia. 

ATIVIDADES EM ANDAMENTO 

 

Elaboração dos projetos estratégicos para desenvolvimento até 2026: 

• Estabelecimento de Parcerias Interinstitucionais por meio da Rede Nacional de Centros 

de Inteligência; 



• Definir fluxos de ações para prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais de 

conflitos por meio do Centro de Inteligência e da Central de Conciliação (em parceria 

com COJUS). 
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